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RESUMO 

 

 

Examina-se, nessa dissertação, a responsabilidade civil por danos 
extrapatrimoniais, sob a ótica da proteção da pessoa humana, enfocando, 
particularmente, o dano existencial, entendido, resumidamente, como 
uma alteração prejudicial e involuntária da cotidianidade da pessoa. 
Demonstra-se tanto a existência quanto as características, fundamentos 
doutrinários, legais, e, especialmente, o fundamento constitucional do 
referido instituto do direito privado, e, também, a compatibilidade do dano 
existencial com o sistema jurídico brasileiro, de modo a evidenciar a 
importância dos interesses imateriais da pessoa, em razão de sua 
ancoragem no princípio da dignidade humana e em seus direitos 
fundamentais. Para auxiliar tanto na caracterização do instituto quanto na 
demonstração de sua plena aplicabilidade no direito pátrio, estuda-se a 
principal doutrina e a jurisprudência a respeito da matéria, notadamente  
da Itália, onde a investigação sobre o dano existencial é avançada, e do 
Brasil, país no qual o dano existencial é aplicado, ainda que sob a 
denominação de “dano moral”. Por outro lado, a análise dos conceitos e 
características de outros danos extrapatrimoniais, bem como a 
investigação das peculiaridades do instituto no que concerne ao campo do 
direito processual (particularidades no tocante à petição 
inicial−principalmente na descrição dos danos e na formulação do pedido 
−, na produção de provas e na fixação da indenização), servem para 
comprovar a autonomia do dano existencial. A dissertação evidencia, em 
última análise, que a permanente busca da efetividade do princípio da 
dignidade humana passa, também, pelo direito da responsabilidade civil, 
razão pela qual este trabalho situa-se dentro da linha de pesquisa do 
Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul, denominada “Eficácia e Efetividade da Constituição 
e dos Direitos Fundamentais no Direito Público e no Direito Privado”. 

Palavras-chave: Direito civil. Responsabilidade civil. Danos 
extrapatrimoniais. Dano existencial. Direitos fundamentais. 
Direitos de personalidade. Dignidade humana. Indenização. 



ABSTRACT 

 

 

The thesis examines the civil liability for non-economic damages, 
under a human rights, focusing specially on the hedonic damages, 
understood, in short, as a damaging and involuntary change on the 
person's daily life. It involves the demonstration both of the existence and 
the characteristics, doctrinary and legal aspects, and, specially, the 
constitutional justification of this Private Law institute. It involves, also, 
the hedonic damages compatibility with the Brazilian legal system, in a 
way to put in evidence the importance of the person's incorporeal 
interests, in reason of its anchorage on the human dignity principle and on 
its fundamental rights. To help both on the characterization and on the 
demonstration of its full enforcement on Private Law, it is studied the 
main doctrine and the case law in regard of the subject matter, specially 
in Italy, where the hedonic damage's investigation is advanced, and in 
Brazil, country in which these damages are treated, in spite of being called 
“emotional distress”. On the other hand, the analysis of concepts and 
characteristics of other non-economic damages, as well as the 
investigation of the institute peculiarities related to the procedural law 
(aspects related to the complaint − specially on the description and 
formulation of the pleadings − on the proof and on the establishment of 
the compensation, served to show the hedonic damage's autonomy. The 
thesis puts in evidence, in summary, that the constant search for 
effectiveness of the human dignity principle brings also the civil liability 
law, in reason why this work is placed on the research line of the Post 
Graduation Program of the Rio Grande do Sul Pontifical Catholic 
University, named "Efficacy and Effectiveness of the Constitution and the 
Fundamental Rights on Public and Private Law". 

Keywords: Civil law. Tort. Civil liability. Non-economic damages. 
Hedonic damages. Human rights. Personality rights. Human 
dignity. Compensation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Poucos institutos jurídicos experimentaram uma evolução tão ampla 

e rápida como a da responsabilidade civil.  

Esse tema é, facilmente, verificável, realizando-se uma breve 

análise da evolução histórica da responsabilidade, que passou por um 

período de concepção de vingança, sem qualquer vinculação à 

proporcionalidade, seguindo-se o período do “olho-por-olho” e “dente-por-

dente”. Posteriormente, seguiu-se a vinculação à culpa e à dimensão do 

dano, e, presentemente, uma atuação que considera não apenas a culpa, 

mas também o risco, não apenas os danos individualmente sofridos como 

os coletivamente experimentados, não apenas os danos materiais, mas 

também os imateriais, uma evolução, portanto, em termos qualitativos e 

quantitativos, considerável.  

A evolução da responsabilidade civil, inicialmente, estava contida, 

sobretudo, na esfera de tratamento da culpa, enquanto que o atual 

estágio do instituto indica a necessidade de avaliação não apenas da 

culpa, mas, principalmente, do dano, para que sejam verificados os 

interesses que, realmente, merecem proteção, assim como a definição dos 

que devem ser considerados mais importantes para o ser humano. 

É possível visualizar esse novo eixo de estudos a partir do 

desenvolvimento dos danos imateriais e da desvinculação de seus reflexos 

puramente patrimoniais, considerando-se como exemplo mais expressivo 

o da proteção à imagem, não apenas em seu aspecto material. 

A continuidade dessa transformação trilha, agora, no sentido de 

avaliar e classificar os diferentes interesses imateriais da pessoa. Alguns 

já são muito conhecidos e estudados − o dano à honra, à intimidade, etc.; 

outros merecem melhores estudos para não serem confundidos e não 

terem abrangência maior do que a sua real concepção, como é o caso do 



 12 

dano moral, por exemplo; e outros, ainda, merecem muita investigação, 

que é o que acontece com o dano existencial, tema da dissertação ora 

apresentada. 

A escolha do tema proposto decorreu da constatação de que a 

modificação prejudicial e involuntária da cotidianidade da pessoa é um 

dano que pode atingir proporções muito maiores que a de outros danos 

imateriais, como por exemplo, o dano moral propriamente dito, e, no 

entanto, esse dano não é devidamente valorizado e classificado por 

aqueles que trabalham com a responsabilidade civil. 

A partir dessa constatação, foi necessário buscar todos os elementos 

possíveis para melhor conhecimento tanto do que significa o dano 

existencial, quanto das hipóteses de aplicação.  

Por outro lado, a análise da formação e do conceito de dano 

existencial, bem como a sua diferenciação quanto aos demais danos 

extrapatrimoniais e, sobretudo, o estudo a respeito dos seus fundamentos 

e da sua aplicação na responsabilidade civil como espécie autônoma de 

dano e digna de proteção, são necessários para auxiliar na evolução da 

própria responsabilidade civil. 

Destarte, o estudo apresentado visa a demonstrar a importância dos 

interesses imateriais da pessoa, das suas raízes nos princípios da 

dignidade humana, da solidariedade e, como não poderia deixar de ser, 

quando se trata de responsabilidade civil, no princípio da alterum non 

laedere.  

O trabalho proposto e a análise acima referida visam a verificar a 

possibilidade de concessão de indenização nos casos de danos que 

atentem, transitória ou permanentemente, contra a cotidianidade da 

pessoa. 

O estudo do tema proposto encontra sustentação em pesquisa 

bibliográfica (“monografia de compilação”), sem olvidar a análise de 
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decisões judiciais a respeito da matéria.  

Assim, como se trata de tema pouco debatido no Brasil, a principal 

fonte de pesquisa do tema é estrangeira, ou, mais especificamente, 

italiana, país onde o instituto tem sido objeto de permanente exame. 

Dessa forma, nesse trabalho, foi feita uma pesquisa na legislação, na 

doutrina e na jurisprudência italianas, como fontes principais de consulta, 

optando-se por um método comparativo de abordagem do tema. 

O emprego do direito comparado é justificado, necessário e, 

sobretudo, útil, porque o direito, de certa forma, expressa a experiência, o 

conhecimento aprimorado em razão de observações e práticas com raízes 

culturais, sociais, históricas, etc., e a utilização da experiência estrangeira 

− resguardadas as devidas proporções e consideradas as peculiaridades 

que podem determinar um maior ou menor aproveitamento da 

experiência estrangeira − auxilia o legislador, o jurista e, em geral, todos 

aqueles que necessitam do maior e mais diversificado número possível de 

“caminhos hermenêuticos” para buscar solucionar questões que 

necessitam de respostas elaboradas e adequadas. 

Ademais, o direito comparado serve para viabilizar a ampliação do 

conhecimento da própria ciência do direito, a qual, com o fenômeno da 

globalização, se vê, cada vez mais, integrada e influenciada por outras 

culturas jurídicas, especialmente, aquelas que, de alguma forma, se 

assemelham ou espelham um ideal a ser alcançado. 

Justifica-se, também, historicamente, a utilização do direito 

comparado. O Brasil sofreu influência direta do direito europeu, 

especialmente de Portugal e França, o que confirma a constatação de que 

um país não pode se isolar ou tentar isentar-se, completamente, de 

qualquer influência de experiências estrangeiras.  

Um instituto jurídico pode e deve ter as suas particularidades 

especificadas, a partir de uma experiência nacional, mas é possível ter, 
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como um dos meios de avaliação, a experiência estrangeira, 

demonstrando-se, assim, que a ciência possui, de certa forma, um caráter 

“universal”. Por isso, considera-se como dificilmente praticável a 

abstração total, nessa seara, para atingir-se a necessária eficiência. 

Quanto ao aspecto estrutural, o trabalho é dividido em partes bem 

distintas, iniciando-se pela indicação de alguns conceitos, espécies e 

funções da responsabilidade civil. 

A seguir, expõe-se a respeito da valorização do ser humano, dos 

direitos fundamentais e direitos de personalidade, assim como seus 

reflexos na responsabilidade civil. 

Na etapa subseqüente, o dano existencial é conceituado e 

explorado, tanto em seus aspectos histórico-evolutivos, quanto em seus 

fundamentos e princípios, utilizando-se, para isso, alguns exemplos mais 

conhecidos de danos existenciais na jurisprudência italiana. O paralelo 

com a jurisprudência brasileira é feito, em seguida, para a demonstração 

de sua caracterização e, também, sua admissão pela jurisprudência 

brasileira, ainda que sob a denominação de “dano moral”. 

Nesse contexto, necessário se faz demonstrar que o dano existencial 

não se confunde com outras espécies de danos extrapatrimoniais, razão 

pela qual há uma breve exposição de conceitos de outros danos 

imateriais, para que sejam diferenciados do dano existencial. 

Para finalizar, são avaliados alguns itens peculiares, quando se trata 

do dano existencial, tais como as diretrizes tanto para formulação do 

pedido de indenização a tal título, quanto o “modelo indenizatório” que é, 

de certa forma, diferenciado. 

Convém destacar que o desejo maior, contido no estudo ora em 

apreciação, não é o de apresentar idéias imutáveis ou absolutas, mas 

instigar a reflexão daqueles que têm interesse na evolução da  ciência e, 

mais especificamente, tornar a responsabilidade civil um instituto jurídico 
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cada vez mais apto a oferecer respostas eficientes àqueles que são 

injustamente lesados em seus interesses juridicamente relevantes. 
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9 CONCLUSÃO 
 

Através do trabalho apresentado, foi possível identificar uma 

valorização cada vez maior da pessoa humana, mais acentuada a partir 

das duas grandes guerras, bem como a maior importância incidente sobre 

seus interesses imateriais. 

Constatou-se que os direitos fundamentais exerceram um papel 

relevante nessa evolução, porquanto a importância concedida aos 

elementos essenciais à formação e à preservação da pessoa está 

diretamente ligada à necessidade de evitar que os interesses decorrentes 

sejam lesados e de fazer com que, caso ocorra a ofensa, a mesma seja 

suprimida ou, pelo menos, mitigada. 

Mais especificamente, o estudo revelou que os direitos de 

personalidade foram importantes para o desenvolvimento da 

responsabilidade civil, com maior ênfase no tocante a parte que trata dos 

interesses imateriais da pessoa, pois os mesmos estão assentados na 

dignidade humana, dão conteúdo à personalidade e, em última análise, 

constituem a pessoa em seus atributos corpóreos e incorpóreos, 

tornando-a singular e especial, merecedora de proteção. 

Assim, passou-se a conferir grande importância aos danos imateriais 

(também conhecidos como danos não patrimoniais ou extrapatrimoniais), 

concebidos como lesões que atingem negativamente interesses sem 

natureza e expressão econômica imediata e que podem afetar pessoas 

singulares ou coletivas, dotadas ou não de personalidade jurídica. 

Verificou-se, através do estudo empreendido, que os referidos danos 

decorrem, fundamentalmente, da afronta aos direitos de personalidade, e 

que representam gênero cujas espécies são, exemplificativamente, o dano 

moral puro, o dano à identidade da pessoa, o dano biológico, o dano à 

vida privada, o dano à intimidade, o dano à imagem, prestígio e 
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reputação, o dano à integridade intelectual, o dano estético, o dano 

psíquico e o dano existencial. 

Cada uma das espécies referidas no parágrafo anterior, mesmo 

sendo dinâmicas e não comportando uma classificação fechada, possui 

características próprias, as quais lhe dão contornos de autonomia dentro 

do gênero “danos imateriais”, por isso também merecem tratamento 

doutrinário e jurisprudencial distinto, inclusive no que pertine à quantia 

concedida a título de indenização ao lesado.  

Por essa razão, é tecnicamente inadequado equiparar o conceito de 

dano moral com o conceito de dano imaterial porque, como visto, o 

primeiro é espécie, enquanto que o segundo é gênero, muito mais 

abrangente. A equivocada equiparação causou grandes erros de avaliação 

de casos concretos, os quais não foram propriamente considerados como 

“danos morais”, mas que ficaram desprotegidos em razão da falta de um 

“enquadramento” adequado.  

Destarte, a análise de inúmeros casos extraídos da jurisprudência 

evidenciou a possibilidade de ocorrência concomitante ou superveniente 

de duas ou mais espécies de danos imateriais, e que dessa constatação 

deriva a necessidade de avaliação cuidadosa para evitar uma indenização 

inadequada ao dano experimentado. 

Por outro lado, destacou-se que a valorização da pessoa fez com 

que seus elementos “periféricos”, relacionados ao seu bem-estar, também 

fossem considerados em maior relevância. A qualidade de vida, então, 

passou a receber atenção maior de todos, passando a ser reconhecida 

como um interesse imaterial autônomo e juridicamente relevante da 

pessoa. 

Esse foi o motivo pelo qual o direito italiano passou a classificar o 

dano existencial como “categoria independente” da responsabilidade civil, 

ou, mais precisamente, como espécie autônoma do gênero dano imaterial. 
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Na década de 1950, alguns pronunciamentos judiciais italianos 

referiam ao chamado “dano à vida de relação”, mas foi a partir da década 

de 1980 que foram sendo intensificadas as decisões que reconheciam a 

necessidade de proteção das atividades realizadoras da pessoa. 

Inicialmente, esse reconhecimento, para possibilitar a sua 

sustentabilidade com base na Constituição italiana, acabou ocorrendo para 

considerar o interesse sobre as referidas atividades como integrante do 

denominado dano biológico. 

O dano existencial, mais claramente na década de 1990, foi 

identificado com a nomenclatura atual e referida, sendo considerado como 

aquele que causa uma modificação prejudicial, total ou parcial, 

permanente ou temporária, seja a uma atividade, seja a um conjunto de 

atividades que a vítima do dano, normalmente, tinha como incorporado ao 

seu cotidiano e que, em razão do evento lesivo, precisou suprimir, 

modificar ou delegar a sua realização. 

O dano existencial foi indicado também como uma “potencialidade”, 

para abranger também as atividades que a pessoa, segundo a “lógica do 

razoável”, ou as “regras de experiência”, poderia desenvolver segundo o 

curso normal da vida. Nesse sentido, apresenta-se como a perda de uma 

chance. 

Com o passar do tempo, a situação foi sendo consolidada na Itália, e 

o dano existencial atualmente é aceito (pela primeira vez na Suprema 

Corte italiana em 7 de junho de 2000, com a decisão n. 7713), com 

algumas eventuais decisões isoladas da Corte de Cassação italiana 

enquadrando-o como dano biológico para evitar a fixação de indenização 

muito alta. 

O dano existencial foi visto como uma formulação que de certa 

forma se assemelha ao que os franceses convencionaram chamar de 

“danos à vida de relação”, ou préjudice d’agrément e ao que o direito 

inglês, o direito australiano e ao direito estadunidense denominaram como 
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Loss of amenities of life, loss of enjoyment of life ou hedonic damages. 

O dano existencial está assentado sobre três pilares, quais sejam: o 

princípio da dignidade da pessoa humana, o princípio da solidariedade e o 

princípio geral da alterum non laedere. 

Em última análise, evidenciou-se que a humanidade concede 

dignidade à pessoa, e a pessoa, como tal − sujeito com capacidade de 

autodeterminação, com liberdade e consciência −, pode fazer escolhas ou 

criar projetos de vida, os quais visam a dar sentido à sua existência e, em 

última análise, satisfazer os seus interesses para, ao fim, torná-la feliz. 

Os projetos podem ser modificados, conforme a personalidade, as 

preferências pessoais, a idade, o sexo e outros fatores pessoais, sociais, 

históricos, culturais, etc., mas sempre existem. 

Como os seres humanos vivem em sociedade em que as pessoas 

possuem outros interesses e vivenciam fatos que, muitas vezes, fogem a 

seu controle, pode ocorrer uma frustração, eliminação ou mesmo afetação 

prejudicial, tanto dos projetos quanto da própria cotidianidade da pessoa 

que experimenta um dano existencial. 

O vazio existencial que toma conta da pessoa lesada pode ocasionar 

a perda do sentido da própria existência, pois há perda de algumas 

referências, construídas e planejadas no decorrer de sua vida as quais 

trabalhou para alcançar, como também da plenitude alcançada antes do 

dano. Quando esses referenciais são, involuntariamente, perdidos ou 

afetados, a pessoa não é mais a mesma, e o dano sofrido é manifesto e 

pode alcançar grande magnitude. 

Como visto, o estudo apresentado demonstrou que o dano 

existencial existe como espécie autônoma do gênero “danos imateriais”, e 

apresenta, também, contornos conceituais distintos e próprios. 

Além disso, evidenciou que a responsabilidade civil busca garantir a 
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integridade e a segurança da pessoa humana, proporcionando pleno 

desenvolvimento da sua personalidade e que, nesse compasso, o plano 

existencial representa um relevante interesse imaterial da pessoa humana 

que deve ser juridicamente considerado, valorizado e protegido. 

Na esfera do texto constitucional brasileiro, o dano existencial pode 

ser tido como previsto nos artigos 1º, 3º e no artigo 5º, inciso X, ainda 

que, indiretamente, considerando-se os problemas de nomenclatura 

expostos neste trabalho. 

No âmbito jurisprudencial brasileiro, o dano existencial é 

reconhecido, apesar da freqüente e incorreta classificação do mesmo 

como “dano moral”.  

Destarte, o exposto no trabalho mostrou que o dano existencial 

pode ocorrer não apenas no direito civil, mas também em outras áreas da 

ciência jurídica, inclusive no direito ambiental e no direito do trabalho, 

podendo ser um dano individual ou coletivo. Pode decorrer de conduta 

relativa à responsabilidade objetiva ou subjetiva, de fonte contratual ou 

extracontratual. 

Finalmente, foi possível verificar que tanto a demonstração quanto a 

comprovação e a fixação da indenização por dano existencial possuem 

características peculiares, diferentes dos demais danos imateriais, que 

reforçam a sua autonomia. 

A fixação da indenização não é tarefa fácil, parte de critérios que 

não são puramente matemáticos, sendo a indenização pelo equivalente 

pecuniário, fixada por arbitramento, a mais aceita para a reparação dos 

danos imateriais. 

A atividade do julgador será desenvolvida em etapas, nas quais 

analisará a ocorrência e o grau da culpa; estabelecerá quais espécies de 

indenizações serão devidas; se a culpa for leve, ou até mesmo 

inexistente, estabelecerá o percentual em que haverá a redução da 
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indenização e justificará o seu procedimento, fundamentando a sua 

decisão. 

O julgador, na sua tarefa, pode ser auxiliado por peritos, sendo 

fundamental que a parte lesada indique precisamente e comprove os 

danos sofridos para que a indenização seja o mais próxima possível do 

ideal. 

Como visto, tanto a responsabilidade civil quanto, mais 

especificamente, o dano existencial, têm muito a evoluir e a ser estudado.  

Por outro lado, a doutrina e a jurisprudência devem continuar sendo 

excelentes instrumentos de aperfeiçoamento da responsabilidade civil, 

capazes de fornecer maiores elementos para sua sustentação e evolução. 
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